
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0017135-18.2011.815.0011
Origem        : 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Município de Campina Grande
Procuradora : Fernanda Augusta Baltar de Abreu
Apelada : Jucely Gomes de Sousa
Advogada : Elíbia Afonso de Sousa

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
INSALUBRIDADE.  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE.
SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL. AGENTE DE
LIMPEZA.  ATIVIDADE  DESEMPENHADA
SUJEITA AO CONTATO DIRETO COM AGENTES
INSALUBRES.  PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL.
RECONHECIMENTO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA AO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
NO  PATAMAR  DE  40%  EM  MARÇO  DE  2011.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DA  DIFERENÇA
RETROATIVA ENTRE O GRAU MÉDIO E O GRAU
MÁXIMO.  POSSIBILIDADE.  TRABALHO
EXERCIDO  NAS  MESMAS  CONDIÇÕES
INSALUBRES  DURANTE  TODO  O  PERÍODO
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LABORADO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de  verba
remuneratória intentada por servidor público, opera-
se  a  inversão  do  onus probandi, cabendo  à
Administração Pública colacionar documentos hábeis
para modificar ou extinguir o direito da parte autora
de receber as quantias pleiteadas na exordial.

- Havendo previsão legal e sendo reconhecido pela
Administração  Pública  o  direito  do  servidor  em
perceber  adicional  de  insalubridade  em  grau
máximo, no patamar de 40%, a partir de março de
2011,  possível  o  pagamento  do  retroativo  da
diferença entre os graus médio e máximo, haja vista
o  promovente  ter  laborado  nas  mesmas  condições
insalubres desde sua nomeação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Jucely  Gomes  de  Sousa  ajuizou a  presente  Ação
Ordinária de Cobrança de Insalubridade,  em desfavor do Município de Campina
Grande, afirmando ter sido nomeada, por meio de concurso público, em 26 de agosto
de 2008, para o cargo de Agente de Serviço de Limpeza (Gari), lotada na Secretaria de
Serviços e Obras Urbanas.
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Todavia,  noticia que a partir  de sua nomeação, em
agosto de 2008, percebeu o adicional de insalubridade, no patamar de 20%, passando
este percentual para 30%, a partir de março de 2010, e 40%, em março de 2011. De
outra banda, ressalta a existência de servidores mais antigos da Edilidade, laborando
nas mesmas condições insalubres, isto é, agentes de limpeza, portando, tão somente,
nomenclatura diversa dos novos servidores, percebendo o referido adicional, no grau
máximo, percentual  de 40%, havendo, pois,  quebra do princípio da isonomia por
parte  do  Município,  haja  vista  não  haver  no  Estatuto  do  Servidor  de  Campina
Grande  diferenciação  acerca  do  tempo  de  labor  como  forma  de  distinguir  os
percentuais aplicados ao adicional de insalubridade.

Ademais,  assevera  a  indisponibilidade  de
equipamentos individuais necessários à prevenção da saúde do servidor, no caso em
comento, do agente de limpeza. Ao final,  postula o recebimento do retroativo do
adicional de insalubridade a título de diferença entre os patamares de 20%, 30% e
40%, correspondente ao período de setembro de 2008 a fevereiro de 2011.

Convém  mencionar  os  documentos  carreados  pela
parte autora, como Portaria de Nomeação, fl. 12 e cópia de suas fichas financeiras
pertinentes aos anos de 2009, 2010 e 2011, fls. 13/15.

Devidamente  citado,  o  Município  de  Campina
Grande apresentou contestação, fls. 20/32, no qual rechaça a pretensão veiculada pela
promovente,  requerendo  a  improcedência  do  feito  e  afirmando ser  da  alçada  da
autora o ônus de  demonstrar a classificação do grau de insalubridade, no período
vindicado, com base o art. 333, I, do Código de Processo Civil. Outrossim, alega ser
estatutária  a  relação  entre  o  demandado  e  o  demandante,  tendo  a  Edilidade
estabelecido o regime jurídico de seus servidores e, consoante seu poder dever de
autotutela,  reclassificou o percentual  do adicional  de insalubridade para 40%, em
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consonância com o disposto nos arts. 4º e 6º, do Decreto nº 3.389/2009, registrando-se
que a situação de insalubridade não é perene e está sujeita a variações.

A Magistrada  a quo julgou procedente, em parte, os
pedidos, consignando os seguintes termos, fls. 49/53:

(…)  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  a
ação,  com apreciação do mérito, nos termos do art.
269,  I,  do  CPC,  proposta  por  JUCELY  GOMES
SOUSA,  para  condenar  o  MUNICÍPIO  DE
CAMPINA  GRANDE,  a  pagar  a  diferença  do
adicional de insalubridade de toda prestação laboral,
sendo 20% (vinte por cento), no período de setembro
de 2008 a fevereiro de 2010 e 10% (dez por cento) de
março  de  2010  a  fevereiro  de  2011,  com  correção
monetária  da  data  do  vencimento  da  prestação  e
juros de mora de 0,5% (meio por cento), estes a partir
da citação.
Condeno,  ainda,  o  promovido  no  pagamento  das
despesas processuais e honorários advocatícios que
arbitro em 15% (quinze por cento) sobre o valor da
condenação, com esteio no § 3º do art. 20, do Código
de Processo Civil.

Inconformado,  o  Município  de  Campina  Grande
interpôs  Apelação,  fls.  55/69,  e,  nas  suas  razões,  aduz,  em resumo,  ser  a  relação
jurídica  existente  entre  os  litigantes  estatutária,  razão  pela  qual  está  o  servidor
adstrito ao regime jurídico estabelecido pelo ente federado. Outrossim, assevera que
o fato de não estar expressamente previsto no art. 39, § 3º, da Constituição Federal a
possibilidade de os ocupantes de cargos públicos receberem adicional de atividades
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penosas, insalubre ou perigosas não exclui a possibilidade de o ente federativo, na
sua esfera de competência,  estabelecer condições para o recebimento de referidos
adicionais. Argumenta que a Lei nº 2.378/1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do
Município de Campina Grande) dispõe sobre o adicional em questão, prevendo a
necessidade  de  observação  a  legislação  própria,  tendo  o  Decreto  nº  3.389/2009
especificado  quais  seriam  as  atividades  tidas  insalubres.  Afirma  ser  a  Edilidade,
através de seu poder de autotutela, responsável pelo reconhecimento do direito ao
adicional de insalubridade e seus percentuais, mediante emissão de parecer técnico
elaborado  por  uma  Comissão  Interna,  competente  para  analisar  os  pleitos
concernentes  ao  percebimento  de  adicionais  relativos  às  atividades  insalubres  e
penosas. Assim, utilizando-se  de seu poder de autotutela, reclassificou o grau de
insalubridade pertinente ao cargo de  agente de limpeza, na modalidade gari, tendo,
a partir de então, in casu, abril de 2011, a demandante passado a receber o adicional
no valor de 40%, pelo que sustenta não ser devido o pagamento da diferença da
verba em referência, ante a ausência de ato administrativo nesse sentido, em data
anterior.

Contrarrazões,  fls.  78/80,  limitando-se  a  repetir  os
argumentos  ventilados  na  inicial,  sustentando,  em  tese,  que  desde  a  época  do
ingresso na função referida, nunca modificou seu local de trabalho, laborando com o
percentual mínimo de insalubridade, fazendo  jus, por conseguinte,  a diferença do
mencionado adicional durante o período que não percebeu o patamar máximo, qual
seja,  de  40%  (quarenta  por  cento).  Nestes  termos,  pugna  a  recorrente  pela
improcedência do recurso apelatório, e, por conseguinte, a manutenção da sentença
em todos os seus termos.

A  Procuradoria de Justiça,  através da Dra. Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  fls. 86/88, opinou pelo prosseguimento do feito,
sem manifestação de mérito.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

A controvérsia cinge-se em saber se a autora tem ou
não  direito  ao  recebimento  da  diferença  referente  ao  adicional  de  insalubridade
postulado. 

Registra-se,  de  logo,  ser  incontroverso  que  a
recorrida exerce a função de Agente de Vigilância Ambiental desde 26 de agosto de
2008, fato este, confirmado pelo documento de fl. 12. 

No  caso,  em  tela,  observa-se  que  o  adicional  de
insalubridade foi instituído pela Lei nº 2.378/1992 (Estatuto dos Servidores Públicos
de Campina Grande), senão vejamos:

Art.  76.  Os  servidores  que  trabalham  com
habitualidade  em  locais  insalubres  ou  em  contato
permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou
com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o
vencimento do cargo efetivo.

Por  sua  vez,  o  Decreto  nº  3.389/2009,  norma
municipal  regulamentadora  do  referido  adicional,  em  seu  art.  4º,  assegura  o
recebimento  do  adicional,  em  comento,  ao  servidor  no  exercício  de  função  em
condições  insalubres,  acima  dos  limites  de  tolerância  aprovada  pela  comissão
competente,  a  ser  concedido  em graus  mínimo,  médio  e  máximo,  estabelecendo,
ainda,  o  art.  6º,  a  formação  de  uma  comissão  interna,  pela  Secretaria  de
Administração, no intuito de emitir parecer técnico neste sentido. Senão vejamos:
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Art.  4º.  Ao  servidor  no  exercício  da  função  em
condições insalubres, acima dos limites de tolerância
aprovada pela Comissão competente,  assegura-se a
percepção de adicional de 10% (dez por cento), 20%
(vinte por cento) e 40% (quarenta por cento) sobre o
salário mínimo municipal,  segundo se classifiquem
nos  graus  mínimo,  médio  e  máximo,
respectivamente.
(…)
Art.  6°.  Em  instrumento  próprio,  a  Secretaria  de
Administração  –  SAD  deverá  constituir  Comissão
Interna para análise  dos pedidos de insalubridade,
periculosidade e atividade penosa, com a finalidade
de  constar  “in  loco”  as  atividades  exercidas  pelos
servidores,  emitindo  parecer  técnico  quanto  às
condições de trabalho.
Parágrafo único – A SAD definirá o funcionamento e
a  formação  da  Comissão  Interna,  que  deverá  ser
presidida  obrigatoriamente  por  um Engenheiro  ou
Médico do Trabalho.

Com efeito, a Edilidade menciona os arts. 4º e 6º, do
Decreto nº 3.389/2000,  para afirmar que cabe à Administração, o reconhecimento das
atividades insalubres e os patamares a serem aplicados,  através de parecer técnico
elaborado por uma Comissão Interna, consoante se observa das transcrições de fls.
60/61 de suas razões recursais.

Todavia, apesar dos argumentos trazidos ao caderno
processual pelo Município de Campina Grande, o promovido não se desincumbiu do
ônus  de  provar  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,
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conforme preleciona o art. 333, II, do Código de Processo Civil, pois não encartou aos
autos o referido parecer técnico elaborado pela Comissão Interna, como determina o
Decreto nº 3.389/2000, que determinou o patamar de 20% em 2008,  30% em 2010 e
40% em 2011, conforme demonstram as fichas financeiras acostadas pela promovente
às fls. 14, 15 e 16. 

Acerca do tema, o processualista Nelson Nery Júnior
é incisivo ao dispor que a parte ré não deve apenas formular meras alegações em sua
defesa, mas, sim, comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce
para o mesmo o ônus da prova dos fatos que alegar na exceção, como se autor fosse,
vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. Código  de  Processo  Civil  Comentado  e
Legislação  Extravagante,  Revista  dos  Tribunais,  7
ed., São Paulo, 2003, p. 724).

Outrossim,  o  art.  4º,  do  Decreto  Municipal  nº
3.389/2009  define  os  patamares  de  10%,  20% e  40%,  conforme os  graus  mínimo,
médio  e  máximo,  respectivamente,  no  entanto,  observo  das  fichas  financeiras
colacionadas às fls. 13/15, precisamente, a partir de março de 2010, o percebimento
do adicional  no percentual  de  30%.  Ora,  como o  Município  de  Campina Grande
justifica a aplicação de referido patamar, se não há previsão na Legislação Municipal
para tanto nesse espeque.
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Ademais,  desde  sua  nomeação,  a  promovente
sempre laborou nas mesmas condições insalubres, isto é, não houve modificação no
trabalho exercido, e a Administração reconheceu o grau máximo de insalubridade,
aplicando o percentual de 40%, portanto, não existe razão para não ser percebida a
diferença entre os percentuais aplicados, inclusive, nesse sentido, há julgados desta
Corte de Justiça:
 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
PREVISÃO  LEGAL.  AGENTE  DE  LIMPEZA
URBANA  (GARI).  PAGAMENTO  EM
PERCENTUAL  DE  10%  (DEZ  POR  CENTO),  A
PARTIR  DA  DATA  DA  NOMEAÇÃO  ATÉ  O
PERÍODO  EM  QUE  O  AUTOR  PASSOU  A
PERCEBER A VERBA. PROVIMENTO PARCIAL.
Ante a existência de previsão legal, o autor faz jus ao
recebimento  do  adicional  de  insalubridade  no
período  retroativo,  mas  deve  ser  observado  o
percentual que já é pago pela administração pública,
qual seja,  10% (dez por cento) sobre o vencimento.
(...).  (TJPB;  Rec.  061.2010.000378-1/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 15/04/2013; Pág. 15) - negritei.

E,
 

APELAÇÃO CÍVEL. Ação ordinária de cobrança de
diferença de adicional de insalubridade. Preliminar.
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Rejeição.  Diferença  entre  grau  mínimo  e  médio.
Pagamento retroativo. Possibilidade. Desprovimento.
Tendo sido reconhecido pela administração pública
o  direito  da  servidora  em  receber  adicional  de
insalubridade em grau médio, a contar de maio de
2009, possível o pagamento retroativo da diferença
entre  os  graus  médio e  mínimo,  já  que o serviço
prestado  sempre  foi  o  mesmo, respeitada  a
prescrição quinquenal. Visto, relatado e discutido o
presente procedimento referente à apelação cível n. º
001.2009.025125-5/001, em que figuram como partes
Maria  José Virgilio  Alves  e  município  de Campina
Grande.  (TJPB;  AC 001.2009.025125-5/001;  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira;  DJPB
10/12/2010; Pág. 15) - destaquei.

Também, 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA DE DIFERENÇA DE ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  PRELIMINAR.  REJEIÇÃO.
DIFERENÇA ENTRE  GRAU  MÍNIMO  E  MÉDIO.
PAGAMENTO  RETROATIVO.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO. -  Tendo sido reconhecido pela
Administração Pública o direito dos servidores em
receber adicional de insalubridade em grau médio, a
contar  de  maio  de  2009,  tanto  da  primeira
promovente quanto dos demais autores,  possível o
pagamento  retroativo  da  diferença  entre  os  graus
médio e mínimo, já que o serviço prestado sempre
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foi  o  mesmo,  respeitada  a  prescrição  quinquenal.
(Processo:  00120090236827001.  Decisão:  Acórdãos.
Relator:  DES.  MARCOS  CAVALCANTI  DE
ALBUQUERQUE  Órgão  Julgador:  2  CAMARA
CIVEL Data do Julgamento: 27/09/2011).

Como é cediço, no desenvolvimento de seu labor, os
agentes de limpeza (garis) são expostos a uma gama de elementos nocivos à saúde.
Inclusive, entende-se por razoável a aplicação analógica da Norma Regulamentadora
nº 15, do Ministério do Trabalho e Emprego e seu Anexo 14, a saber:

Relação  das  atividades  que  envolvem  agentes
biológicos,  cuja  insalubridade  é  caracterizada  pela
avaliação qualitativa.
Insalubridade de grau máximo:
Trabalho ou operações, em contato permanente com:
[...]
lixo urbano (coleta e industrialização).

Por  outro  lado,  no  tocante  ao  percentual  a  ser
acrescido ao salário do servidor, os itens 15.2  e 15.2.1 dispõem da seguinte forma:

15.2  O  exercício  de  trabalho  em  condições  de
insalubridade,  de  acordo  com os  subitens  do  item
anterior,  assegura  ao  trabalhador  a  percepção  de
adicional, incidente sobre o salário mínimo da região,
equivalente a:
15.2.1 40% (quarenta por cento), para insalubridade
de grau máximo.
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Tal  posicionamento  encontra  respaldo em julgados
desta Corte de Justiça, consoante os escólios trazidos à baila:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.  PREVISÃO  DE
FORMA  GENÉRICA.  AGENTE  DE  LIMPEZA
URBANA (GARI). CONTATO PERMANENTE COM
LIXO  URBANO.  ATIVIDADE  DE  OFENSIVA
EXPOSIÇÃO  À  SAÚDE.  ADICIONAL  DEVIDO.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
PROVIMENTO. “A Legislação municipal estabeleceu
o pagamento do adicional de insalubridade de forma
genérica, sem fixar os percentuais a serem utilizados.
Assim,  por  analogia  sistemática  e  elementariedade
hermenêutica-constitucional, deduzivelmente lícita e
legítima,  aplica-se  a  normatização  expedida  pelo
ministério  do  trabalho,  fixada  através  da  norma
regulamentadora  nº  15,  anexo  XIV,  da  portaria  nº
3.214/78, a qual prevê que a atividade de coleta de
lixo  urbano  é  insalubre,  em  grau  máximo,  cujo
percentual  é  fixado  em  40%  (quarenta  por  cento)
individual.”  (apelação  cível  nº  024.2009.002.235-
1/001, rel. Juiz ricardo vital de almeida, convocado,
em substituição à Desª Maria das Neves do Egito de
a.  D.  Ferreira,  2ª  câmara  cível,  julgamento:  13/12/
2011).  (TJPB  -  AC  024.2009.002216-1/001,  Segunda
Câmara Especializada Cível, Rel. Juiz Conv. Marcos
William de Oliveira, DJPB 20/08/2012, Pág. 10).
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E, 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PREVISÃO
GENÉRICA  NA  LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL.
SERVIDOR PÚBLICO QUE EXERCE O CARGO DE
AGENTE  DE  LIMPEZA  URBANA  (GARI).
CONTATO PERMANENTE COM LIXO URBANO.
ATIVIDADE  DE  OFENSIVA  EXPOSIÇÃO  À
SAÚDE.  APLICAÇÃO  DA  NORMATIZAÇÃO
FEDERAL.  INCIDÊNCIA  PRINCIPIOLÓGICO-
FUNDAMENTAL  ATINENTE  AO  RESPEITO  À
DIGNIDADE  HUMANA.  ADICIONAL  DEVIDO.
PROVIMENTO.  Não  conceder  o  adicional  de
insalubridade.  Por  ausência  de previsão legal  com
especificidade  matemática  referencial.  A  quem
trabalha  na  coleta  de  lixo  urbano  é  negar
efetividade,  ab initio,  ao princípio fundamental  da
dignidade  da  pessoa  humana  (art.  1º,  III,  da
Constituição Federal), pois é inegável que o gari está
exposto  a  substâncias  tóxicas,  bactérias,  vírus  e  a
toda  uma  gama  de  elementos  nocivos  à  saúde,
sujeitando-se,  portanto,  a  inarredáveis
contaminações.  admitir  a  violência  contra  o
trabalhador, nesse contexto, significaria, igualmente,
desrespeito  ao  princípio  da  igualdade  real  ou
material  (art.  5º,  caput  e  I,  da  Lei  Maior),
assegurador  de  tratamento  desigual  aos  desiguais,
como  prisma  de  equilíbrio  concreto  do  justo,
finalidade  precípua  do  direito.  a  legislação
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municipal estabeleceu o pagamento do adicional de
insalubridade  de  forma  genérica,  sem  fixar  os
percentuais a serem utilizados. Assim, por analogia
sistemática  e  elementariedade  hermenêutico-
constitucional  lícita  e  legítima,  aplica-se  a
normatização expedida pelo ministério do trabalho,
fixada  através  da  norma  regulamentadora  nº  15,
anexo 14, da portaria nº 3.214/78, a qual prevê que a
atividade de coleta de lixo urbano é insalubre, em
grau  máximo,  cujo  percentual  é  fixado  em  40%
(quarenta  por cento).  (TJPB -  AC 024.2009.002.186-
6/001,  Primeira  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.
Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  DJPB
03/07/2012, Pág. 7).

Com  efeito,  a  natureza  do  trabalho  desenvolvido
pelos agentes de limpeza (garis) é compatível com o grau máximo de insalubridade,
ou seja, no percentual de 40%, consoante reconhecimento da própria Administração
Pública, por meio de legislação municipal, sendo este, inclusive, o entendimento da
NR nº  15,  expedida  pelo  Ministério  do  Trabalho,  porquanto  a  demandante  tem
direito a perceber o retroativo concernente à diferença entre os patamares aplicados,
no percentual de 20% no período compreendido entre setembro de 2008 a fevereiro
de 2010, e no patamar de 10 % a partir de março de 2010 a fevereiro de 2011, haja
vista sempre ter laborado nas mesmas condições insalubres,  durante todo o lapso
temporal.

Por essas considerações, imperioso a manutenção do
decisum a quo. 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO AO
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RECURSO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o
Desembargador João Alves da Silva).

Presente  o  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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